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SENADO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA EXECUTIVA DE GESTÃO
PORTARIA Nº 1.600, DE 7 DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso da delegação
de competência estabelecida no art. 1°, inciso III, do Ato da Diretoria-Geral n° 33, de 2017,
combinado com a Resolução n° 13, de 2018, e tendo em vista o que consta no Processo
n° 00200.007335/2020-54, resolve:

fundamentado nos arts. 23 e 24 da Emenda Constitucional n° 103/2019, bem
como nos arts. 16, inciso I, e 77, inciso V, alínea "c", item 6, da Lei n° 8.213/1991, conceder
pensão em caráter vitalício a EDITE VIEIRA BRAGA, na condição de cônjuge, em valor
equivalente a uma cota familiar de 50% (cinqüenta por cento) do valor da aposentadoria
recebida pelo ex-servidor acrescida de uma cota de 10% (dez por cento) por dependente,
totalizando 60% (sessenta por cento) dos proventos do ex-servidor aposentado ZACARIAS
RODRIGUES BRAGA, mat. 8944, a partir da data do óbito, 21/6/2020.

MARCIO TANCREDI

PORTARIA Nº 1.643, DE 14 DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 930616, resolve:

nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990,
SHIRLEY LOPES FILGUEIRAS para exercer o cargo, em comissão, de AJUDANTE
PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-01, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no
órgão GABSEN/GSZMARIN - Gabinete do Senador Zequinha Marinho.

MARCIO TANCREDI

PORTARIAS DE 15 DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 927757, resolve:

Nº 1.642 - nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990,
WILSON CARLOS BENEDET VIVEIRO para exercer o cargo, em comissão, de AJUDANTE
PARLAMENTAR JÚNIOR, AP-01, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no
órgão GABSEN/GSLCARM - Gabinete do Senador Luiz Carlos do Carmo.

O DIRETOR-EXECUTIVO DE GESTÃO DO SENADO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo Ato da Diretoria-Geral nº 33, de 2017, e tendo
em vista o que consta no processo eletrônico número 931218, resolve:

Nº 1.644 - nomear, na forma do disposto do inciso II do art. 9o da Lei no 8.112, de 1990,
EDUARDO ALVES DE MOURA para exercer o cargo, em comissão, de ASSISTENTE
PARLAMENTAR SÊNIOR, AP-12, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no
órgão GABSEN/GSCFAVAR - Gabinete do Senador Carlos Fávaro.

MARCIO TANCREDI

Poder Judiciário
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PORTARIA Nº 139, DE 13 DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições e
com base no que consta do Processo Administrativo Eletrônico 11.504/2017, resolve:

Alterar a Portaria nº 192, de 9 de setembro de 2011, publicada no Diário Oficial
da União de 12 de setembro subsequente, que aposentou por invalidez com proventos
proporcionais a servidora ADRIANA MOELLMANN, Analista Judiciário - Apoio Especializado
- Taquigrafia, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal,
para declará-la aposentada com proventos integrais, em cumprimento à sentença proferida
pelo Juízo da 2ª Turma Recursal da Seção Judiciária do Distrito Federal nos autos do
Processo 0023564-32.2017.4.01.3400.

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 141, DE 14 DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista a Emenda Regimental nº 36, de 2 de dezembro de 2009, resolve:

Prorrogar pelo período de seis meses, a contar de 6 de setembro de 2020, a
designação da Juíza Federal THAIS SAMPAIO DA SILVA, do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, para continuar atuando como Juíza Instrutora no Gabinete do Ministro Edson
Fa c h i n .

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 142, DE 14 DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL no uso de suas atribuições e
tendo em vista o art. 93, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Prorrogar a cessão, ao Tribunal Superior do Trabalho, até 15 de setembro de
2021, da servidora VÂNIA DOLORES BOCACIO BIRCK, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para continuar exercendo o cargo em comissão de Chefe de Gabinete, nível CJ3, no
Gabinete da Ministra Dora Maria da Costa.

Min. DIAS TOFFOLI

PORTARIA Nº 143, DE 14 DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais, considerando o que consta do Processo Administrativo Eletrônico nº
012560/2019 e da Ata da Sexta Sessão Administrativa, realizada em 2 de dezembro de
2009, resolve:

Redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, o cargo de Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, para o Tribunal Superior Eleitoral, em reciprocidade com o
cargo de Técnico Judiciário, área Apoio Especializado - Digitação ocupado pelo servidor
FLÁVIO RIBEIRO SANTANA.

Min. DIAS TOFFOLI

SECRETARIA DO TRIBUNAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 175, DE 13 DE JULHO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal
e tendo em vista o art. 35, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Dispensar RAUL RODRIGUES RIBEIRO, Analista Judiciário, área Judiciária, da
função comissionada de Assistente III, nível FC-3, do Gabinete do Ministro Alexandre de
Moraes, a contar de 14 de julho de 2020.

ALDA MITIE KAMADA

PORTARIA Nº 176, DE 10 DE JULHO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal
e tendo em vista o art. 35, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Dispensar ALYSSON CLEY GUIMARÃES DE MATOS, Analista Judiciário, área
Judiciária, da função comissionada de Assistente III, nível FC-3, do Gabinete do Ministro
Alexandre de Moraes, a contar de 14 de julho de 2020.

ALDA MITIE KAMADA

PORTARIA Nº 179, DE 14 DE JULHO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal
e tendo em vista o art. 35, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Dispensar IGOR TOBIAS MARIANO da função comissionada de Assistente II,
nível FC-2, da Coordenadoria de Inteligência e Segurança de Dignitários.

ALDA MITIE KAMADA

PORTARIA Nº 180, DE 15 DE JULHO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal
e tendo em vista o art. 35, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Dispensar WANDERSON PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO, Técnico Judiciário,
área Administrativa, da função comissionada de Assistente IV, nível FC-4, da Coordenadoria
de Memória e Gestão Documental, a contar de 15 de julho de 2020.

ALDA MITIE KAMADA

PORTARIA Nº 181, DE 15 DE JULHO DE 2020

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal
e tendo em vista o art. 9º, II, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar HUMBERTO DE PAULA E SILVA, Analista Judiciário, área Judiciária, para
exercer a função comissionada de Assistente III, nível FC-3, no Núcleo de Repercussão Geral.

ALDA MITIE KAMADA

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
PORTARIA Nº 393, DE 3 DE JUNHO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e no Procedimento Administrativo SEI nº 2018.00.000006721-4, resolve:

prorrogar a cessão da servidora GLEIZER CARVALHO VIEIRA, Técnico Judiciário,
Área Administrativa, ao Tribunal Superior do Trabalho, para continuar exercendo a função
comissionada de Assistente III, Nível FC-3, na Divisão de Preparação de Pagamento de
Pessoal.

LUÍS ROBERTO BARROSO

PORTARIA Nº 502, DE 8 DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto no artigo 37 da Lei nº 8.112/90; nos artigos 23, 24 e 28, inciso I, da
Res.-TSE nº 23.563/2018; e no Procedimento Administrativo nº 2019.00.000011558-3, resolve:

Redistribuir um cargo de Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado -
Digitação, do Quadro de Pessoal do Tribunal Superior Eleitoral, criado pela Lei nº
8.868/1994, ocupado pelo servidor Flávio Ribeiro Santana, em reciprocidade com cargo
vago de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do Supremo Tribunal
Federal, criado pela Lei nº 5.985/1973, do qual a vacância decorreu da exoneração do
servidor Halisson Rodrigues de Andrade, em 16 de julho de 2018, conforme Portaria nº
144, de 24 de agosto de 2018, publicada no DOU, Seção 2, em 26 de julho de 2018.

Min. LUÍS ROBERTO BARROSO

SECRETARIA DO TRIBUNAL
PORTARIA Nº 512, DE 10 DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso II do
art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no inciso I do art. 1º da Portaria
TSE nº 318, de 25 de maio de 2020, resolve:

Fica nomeada Lara Marina Ferreira, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional
Eleitoral de Minas Gerais, cedida para este Tribunal para exercer o cargo em comissão de
Assessor II, Nível CJ-2, do Gabinete do Diretor-Geral.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 534 DE 15 DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da
Portaria TSE nº 318, de 25 de maio de 2020, resolve:

Fica designado IGOR TOBIAS MARIANO, servidor do quadro de pessoal da
Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul, do Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, exercer a função comissionada de Assistente VI, Nível FC-6, da Assessoria
Especial de Segurança e Inteligência, da Secretaria do Tribunal.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 536, DE 15 DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da Portaria
TSE nº 318, de 25 de maio de 2020, resolve:
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Art. 1º Fica dispensado DENNYS WINSLOW DE MENEZES ARANTES, Analista
Judiciário, Apoio Especializado, Análise de Sistemas, da função comissionada de Assistente
III, Nível FC-3, da Secretaria de Tecnologia da Informação, da Secretaria do Tribunal.

Art. 2º Fica designada GISELLE DIAS MENDONÇA, Analista Judiciário, Apoio
Especializado, Análise de Sistemas, para exercer a função comissionada de Assistente III,
Nível FC-3, da Secretaria de Tecnologia da Informação, da Secretaria do Tribunal.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
S EC R E T A R I A

PORTARIA Nº 406, DE 13 DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Manual de Organização e no disposto no caput do art. 38 da
Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Designar VICTOR FERREIRA DE SOUSA, matrícula S062019, para
substituir o Chefe da Seção de Processamento de Despesas Odontológicas e Benefícios,
código FC-6, da Coordenadoria de Benefícios, da Secretaria de Serviços Integrados de
Saúde, em seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares e na vacância da
função de confiança.

Art. 2º Revogar a designação de RAQUEL APARECIDA DE CARVALHO OLIVEIRA
MESSINA, matrícula S070232, objeto da Portaria STJ/GDG n. 493 de 2 de julho de 2019,
publicada no Diário Oficial da União do dia 4 subsequente.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GUIMARÃES MARQUES

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR
ATO Nº 3.011, DE 14 DE JULHO DE 2020

O MINISTRO VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, no exercício
da Presidência, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º, inciso XXV, do
Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Processo nº 011193/20-00.08 do
Sistema Eletrônico de Informações, resolve:

Conceder pensão civil vitalícia, a contar de 18 de junho de 2020, à Sr.ª
APARECIDA MANENTE, companheira do servidor deste Tribunal, o Sr. Marioluz Binhara de
Mello, falecido em 18 de junho de 2020, nos termos dos artigos 16, inciso I, 74, inciso I,
77, § 2º, inciso V, alínea "c ", item 6, todos da Lei nº 8.213/1991, com redação dada pelas
Leis nos 9.032/1995, 9.528/1997, 13.135/2015, 13.146/2015 e 13.846/2019; artigo 40, §
7º, da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº
103/2019, c/c artigo 23 da Emenda Constitucional nº 103/2019, cabendo-lhe a totalidade
do benefício pensional.

JOSÉ BARROSO FILHO

ATO Nº 3.012, DE 14 DE JULHO DE 2020

O MINISTRO VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, no exercício
da Presidência, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º, inciso XXV, do
Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Processo nº 010229/20-00.01 do
Sistema Eletrônico de Informações, e

Considerando que a designação do Dr. Ricardo Vergueiro Figueiredo, para
exercer a função de Diretor do Foro da 2ª CJM, no biênio 2018 -2020, encerra-se em 14
de julho de 2020, conforme disposto no Ato nº 2448//2018 (1088965); resolve:

CONVOCAR o Dr. RICARDO VERGUEIRO FIGUEIREDO, matrícula 7488, Juiz
Federal da 1ª Auditoria da 2ª CJM, nos termos do Provimento nº 105/13, para exercer a
função de DIRETOR DO FORO DA 2ª CJM, no período de 15 de julho de 2020 até a
designação do próximo Diretor do Foro para o biênio 2020-2022.

JOSÉ BARROSO FILHO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO
ATO Nº 206, DE 3 DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições, e considerando o que consta do Processo Administrativo nº TRF2 - P ES -
2020/00060, resolve:

CONCEDER aposentadoria voluntária, com proventos integrais, à servidora
MARIA DAS GRAÇAS GONÇALVES BALARINI, Técnica Judiciária, Classe "C", Padrão NI-13, do
Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Espírito Santo,
com fundamento no art. 3º, incisos I, II e III, e parágrafo único, da Emenda Constitucional
nº 47, publicada em 06.07.2005, em interpretação conjunta com o art. 7º da Emenda
Constitucional nº 41, publicada em 31.12.2003, assegurada pelo art. 3º, § 1º, da Emenda
Constitucional nº 103, publicada em 13.11.2019, com a vantagem prevista no art. 3º da Lei
nº 8.911, de 11.07.1994, transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada,
concedida em cumprimento à determinação judicial transitada em julgado nos autos da
ação nº 2007.50.51.002682-7, observando-se, ainda, o art. 28 da Lei nº 11.416, de
15.12.2006, em sua redação dada pela Lei nº 12.774, de 28.12.2012, e o art. 37, inciso XI,
da Constituição da República.

REIS FRIEDE

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
ATO Nº 2.774, DE 10 DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e tendo em vista o contido no art. 96, inciso I, letra "b" da
Constituição da República, conforme Processo SEI n.º 0025184-91.2020.4.03.8000, resolve:

EXONERAR, a partir de 30 de junho de 2020, a servidora CLAUDIA STREFEZZA
LOPEZ, RF 1109, ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Informática, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal, do cargo em
comissão, CJ-1, de Diretor da Divisão de Administração de Dados e Banco de Dados, nos
termos do art. 35, inciso I, da Lei n.º 8.112, de 11/12/90, com redação dada pela Lei n.º
9.527, de 10/12/97.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO
PORTARIA Nº 640, DE 13 DE JULHO 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta nos Processos Administrativos
0010208-86.2019.4.04.8000 e 0003860-18.2020.4.04.8000, resolve:

I - Convocar os candidatos, cujos nomes estão abaixo relacionados, que
manifestaram interesse em comparecer para exames médicos admissionais face a consulta
realizada via e-mail em 26 de junho deste ano, aprovados no Concurso Público regido pelo

Edital 1/2019, publicado no Diário Oficial da União de 31-5-2019, nomeados por meio dos Atos
90, 175 e 176/2020, deste Tribunal, para a realização dos referidos exames.

Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região
ALESSANDRA CALEGARO CORREA
IGOR PIRES FERREIRA
MARCELO DAEMON DE OLIVEIRA GUIMARAES
NAZIEL DE SOUSA DA SILVA
LAURA KITTY DE SIQUEIRA RAMOS CARDOSO
MARIANA FOLLY FREITAS RODRIGUES
EDER DE SOUZA FELIPE
MARCIA RIBEIRO DUARTE
EDISON WEBER WOYCINCK
ADELARDO HENRIQUE DA SILVA
LUCAS SILVA CARVALHO
JULIA D ALESSIO
Quadro Permanente de Pessoal da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul
FELIPE MONTAGNER
THIAGO NOTARI BERTONCELLO
EMILIANO CAMPAGNARO CHILANTE
PEDRO HENRIQUE MOREIRA SARMENTO CONTE DO AMARAL
YURI ALONSO NUNES
ANDREA MARIA TERRUGGI
GIOVANI MATEUS FAGUNDES
GUSTAVO DE MELO HENRIQUES
Quadro Permanente de Pessoal da Seção Judiciária de Santa Catarina
GUILHERME THOME DE MELO
GUILHERME NASCIMENTO PERETTO
CRISTIAN DE OLIVEIRA DIAS
DEBORA BASTOS ESTEVES
FERNANDO HENRIQUES DE CARVALHO
JONATHAN TERHORST RAUBER
IURY MENDES DA SILVA
IONES SIGNOR
JULIANA GIRON PINHEIRO
SARA ROHLING VIEIRA
MAYUMI CAROLINA MIYAHIRA DA SILVA
Quadro Permanente de Pessoal da Seção Judiciária do Paraná
LORENA FERREIRA FERNANDES
ALETYA DAHANA ROLLWAGEN
LUIZ MIGUEL CHOCIAI WAIDZIK
YANARA GABRIELE SOUZA DA SILVA
DAYANE CRISTINA DE SOUZA REIS
FREDERICO STABILE RIBEIRO ROMANISZEN
II - Os candidatos acima relacionados deverão comparecer para a realização das

consultas médicas conforme agendamento, realizado pelo TRF4 e pelas respectivas Seções
Judiciárias, a ser informado, juntamente com as orientações adicionais, por meio do e-mail
cadastrado.

III - Os candidatos que optaram por aproveitar as suspensões de fluição de prazos
instituídas pelos Atos TRF4 118 e 180/2020 e, assim, realizar os exames médicos admissionais
de forma presencial em momento futuro, poderão manifestar, a qualquer tempo enquanto
vigerem tais suspensões, eventual interesse em proceder às inspeções médicas, a fim de que a
Administração possa providenciar os devidos agendamentos.

VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS
PORTARIA Nº 442, DE 13 DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS, no uso das
competências que lhe são conferidas pelo art. 18, incisos XII e XLI, do Regimento Interno,
com fundamento no art. 35, inciso I e no art. 9º, inciso II e parágrafo único c/c o art. 38,
§1º, da Lei n. 8.112, de 11.12.1990, com redação dada pela Lei n. 9.527, de 10.12.1997,

considerando o teor do Processo Administrativo Digital - PAD nº 7.541/2019, resolve:
Art. 1º REDISTRIBUIR para o quadro permanente do Tribunal Regional Eleitoral

da Paraíba, a contar de 1º de agosto de 2020, o cargo ocupado pelo servidor RICARDO
CÉSAR BEZERRA, Analista Judiciário - Apoio Especializado - Odontologia, vaga nº 02, da Lei
n. 7.645/1987, com alteração da especialidade Taquigrafia para Odontologia efetuada pela
Portaria TRE-AM n. 330/2001, de 02/07/2001, com fulcro no Art. 10, Inciso II, da Resolução
TSE n. 20.572, de 02/03/2000, tendo por reciprocidade, para este Regional, a vaga n. 1, do
cargo de Analista Judiciário - Apoio Especializado - Odontologia, criado pela Lei nº
8.868/1994, vago em decorrência da aposentadoria da servidora Ana Lúcia Furtado de
Almeida Cavalcante, publicada no Diário Oficial da União n. 185, p. 45, em 25.9.2018.

Des. ARISTÓTELES LIMA THURY

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
PORTARIA Nº 156, DE 14 DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais e o que consta do Procedimento Administrativo nº 0004394-
98.2020.6.07.8100, resolve:

Designar a servidora CAROLINA GONÇALVES GESTA QUEIROZ, Analista
Judiciário/Área Judiciária, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, para exercer
a função comissionada de Assistente II da Seção de Legislação de Pessoal da Coordenadoria
de Pessoal da Secretaria de Gestão de Pessoas, código FC-2.

Des. HUMBERTO ADJUTO ULHÔA

DIRETORIA-GERAL
PORTARIA Nº 69, DE 14 DE JULHO DE 2020

O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação de competência constante do
inciso XXVIII do art. 28 da Resolução TRE-DF nº 7.772/2018, e o teor do Processo
Administrativo nº 0004394-98.2020.6.07.8100, resolve:

Designar a servidora CAROLINA GONÇALVES GESTA QUEIROZ, Analista
Judiciário/Área Judiciária, do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, para
substituir, nos afastamentos, impedimentos legais ou eventuais, o titular da função
comissionada de chefe da Seção de Legislação de Pessoal da Coordenadoria de Pessoal da
Secretaria de Gestão de Pessoas, código FC-6.

GUILHERME VALADARES VASCONCELOS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
ATO Nº 15, DE 7 DE JULHO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o Processo nº 0006695-59.2020.6.13.8000, resolve:

Fica concedida aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com
proventos integrais, a MARIA DE FÁTIMA CAMARANO DE MINAS, servidora do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Classe C, Padrão 13, lotada no Gabinete da Secretaria de Tecnologia da Informação, em cargo
criado pela Lei nº 6.082/1974, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c
art. 3º da Emenda Constitucional nº 103/2019, com a percepção das parcelas incorporadas
nos termos da Lei nº 8.911/94 c/c Resolução nº 14.910/94/TSE e da MP nº 2.225-45/2001.

Des. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO
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